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PARECER Nº 129/2023 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 81/23 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Exmo. Sr. Prefeito, que visa estabelecer a 
majoração das multas previstas na Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que “dispõe sobre 
a organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo”; e na Lei nº 14.803, 
de 26 de junho de 2008, que “dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos 
da Construção Civil e Resíduos Volumosos e seus componentes” e acrescenta dispositivo ao 
art.169 da Lei nº 13.478, de 30 de dezembro de 2002. 

Nos termos da justificativa ao projeto, “considerando a experiência prática dos fiscais do 
Sistema de Limpeza Urbana, há um descompasso entre a norma e a atual realidade municipal, 
demandando a presente alteração legislativa”. Ademais, o “equilíbrio do Sistema de Limpeza 
Urbana é crucial para garantir uma cidade limpa, segura e sustentável, evitando-se a ampliação 
dos riscos à saúde humana e ao meio ambiente.” 

Sob o aspecto jurídico, a propositura pode prosseguir em tramitação. 

Especificamente no que tange à competência legislativa municipal, o interesse local 
exigido pelo inciso I do art. 30 da Constituição Federal é evidenciado pela competência desse 
ente federado para organizar e prestar o serviço público de coleta e remoção de lixo, expressa 
no art. 30, V, da Carta Magna. 

Essa atribuição conferida aos Municípios decorre do princípio da função social da cidade, 
estabelecido expressamente no art. 182 da Constituição Federal, que prevê a execução pelo 
Poder Público municipal da política de desenvolvimento urbano. 

Referida função social abrange aspectos multidisciplinares, dentre os quais se insere o 
dever de proteção ao meio ambiente, conforme prevê o art. 2º, incisos I e VI, alínea “g”, do 
Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001): 

Art. 2º A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I – garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à 
moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços 
públicos, ao trabalho e ao lazer, para as presentes e futuras gerações; 

(...) 

VI – ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

(...) 

g) a poluição e a degradação ambiental; 

(grifos acrescentados) 

Portanto, a presente propositura atende ao interesse público na preservação do meio 
ambiente, representando o exercício legítimo do poder de polícia expressamente conferido ao 
Poder Público por força do art. 78 do Código Tributário Nacional. 

Com efeito, no mérito, o bom funcionamento do Sistema de Limpeza Urbana tem por 
escopo a preservação do meio ambiente, matéria cuja competência é comum a todos os entes 
federados, nos termos do art. 23, inc. VI, da Constituição Federal. 
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Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município de São Paulo também prevê o poder- 
dever do Município de zelar pelo meio ambiente: 

Art. 7º É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado e com outros 
Municípios, assegurar a todos o exercício dos direitos individuais, coletivos, difusos e sociais 
estabelecidos pela Constituição da República e pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes 
às condições de vida na cidade, inseridos nas competências municipais específicas, em especial 
no que respeita a: 

I – meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 
do povo, para as presentes e futuras gerações; 

Já no artigo 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz traçada ao Poder Público para 
que elabore uma política de cunho participativo de proteção ao meio ambiente: 

Art. 181. O Município, mediante lei, organizará, assegurada a participação da sociedade, 
sistema de administração da qualidade ambiental, proteção, controle e desenvolvimento do meio 
ambiente e uso adequado dos recursos naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as ações 
de órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, no que respeita a: 

I - formulação de política municipal de proteção ao meio ambiente; 

(...) 

IV – conscientização e educação ambiental e divulgação obrigatória de todas as 
informações disponíveis sobre o controle do meio ambiente; 

Além disso, um Sistema de Limpeza Urbana eficiente reflete na saúde dos cidadãos e, 
nesse aspecto, está em sintonia com o dever constitucional imposto ao Poder Público de 
proteção à saúde, insculpido no art. 196 caput do Texto Maior, in verbis: 

“Art. 196 A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas 
sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.” 
(grifamos) 

Por seu turno, também, a Lei Orgânica Municipal, em seu art. 213, inciso I, abaixo 
transcrito, corrobora a propositura: 

“Art. 213 - O Município, com participação da comunidade, garantirá o direito à saúde, 
mediante: 

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do indivíduo e da coletividade, 
a redução e a busca da eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o ambiente 
natural, os locais públicos e de trabalho; 

[...] 

III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoção, preservação e 
recuperação da saúde.” (grifamos) 

Para aprovação, o projeto deverá contar com o voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica Municipal. 

Por fim, versando o projeto de lei sobre Política Municipal de Meio Ambiente, é 
obrigatória a convocação de pelo menos duas audiências públicas durante a sua tramitação pela 
Câmara, nos termos do artigo 41, inciso VIII, da nossa Lei Orgânica. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 08/03/2023. 

Sandra Santana (PSDB) - Presidente 

Alessandro Guedes (PT) 

Daniel Annenberg (PSB) 

Dra. Sandra Tadeu (UNIÃO) 

Eliseu Gabriel (PSB) 
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Fernando Holiday (REPUBLICANOS) 

Marcelo Messias (MDB) 

Professor Toninho Vespoli (PSOL) 

Thammy Miranda (PL) 
 

 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 09/03/2023, p. 192 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
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